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NOTÍCIAS TJRJ 
 

Poupadores fizeram acordos para reaver perdas das cadernetas de 

poupança 

 
Fonte: TJRJ 
 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Para Terceira Turma, convenção de condomínio não pode proibir 

genericamente a presença de animais  

 

A Terceira Turma decidiu que a convenção de condomínio residencial não pode proibir 

de forma genérica a criação e a guarda de animais de qualquer espécie nas unidades 

autônomas, quando o animal não apresentar risco à segurança, à higiene, à saúde e ao 

sossego dos demais moradores e dos frequentadores ocasionais do local. 

 

A decisão reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) que havia entendido que as normas 

previstas na convenção e no regimento interno do condomínio incidem sobre todos os moradores, sendo que a 

proibição expressa da permanência de animais nas unidades autônomas se sobrepõe à vontade individual de cada 

condômino. 

 

O recurso julgado teve origem em ação ajuizada por uma moradora de condomínio do Distrito Federal para ter o 

direito a criar sua gata de estimação no apartamento. Ela alegou que a gata, considerada um membro da família, 

não causa transtorno nas dependências do edifício. 
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No recurso especial, sustentou que a decisão do TJDF violou seu direito de propriedade, divergindo, inclusive, do 

entendimento externado por outros tribunais quando julgaram idêntica questão. 

 

Alegou, ainda, ser descabida a proibição genérica de criação de animais, pois a vedação só se justifica nos casos 

em que for necessária para a preservação da saúde, da segurança e do sossego dos moradores. 

 

Apreciação do Judiciário 

 

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que a convenção condominial, conforme 

previsto nos artigos 1.332, 1.333 e 1.344 do Código Civil (CC) de 2002, representa o exercício da autonomia 

privada, regulando, em um rol exemplificativo, as relações entre os condôminos, a forma de administração, a 

competência das assembleias e outros aspectos, com vistas a manter a convivência harmônica. 

 

Entretanto, o relator ressaltou que as limitações previstas nas convenções são passíveis de apreciação pelo Poder 

Judiciário sob o aspecto da legalidade e da necessidade do respeito à função social da propriedade, de acordo 

com o artigo 5º, XXII, da Constituição Federal. 

 

O magistrado também apontou a previsão do artigo 19 da Lei 4.591/1964, de acordo com o qual o condômino tem 

o direito de “usar e fruir, com exclusividade, de sua unidade autônoma, segundo suas conveniências e interesses, 

condicionados às normas de boa vizinhança, e poderá usar as partes e coisas comuns de maneira a não causar 

dano ou incômodo aos demais moradores, nem obstáculo ou embaraço ao bom uso das mesmas partes por todos”. 

 

Três situações 

 

Segundo o relator, para determinar se a convenção condominial extrapolou os limites da propriedade privada, é 

importante observar três situações que podem surgir. 

 

A primeira é o caso da convenção que não regula o tema. Nessa situação, o condômino pode criar animais em sua 

unidade autônoma, desde que não viole os deveres previstos nos artigos 1.336, IV, do CC/2002 e 19 da Lei 

4.591/1964. 

 

A segunda hipótese é a da convenção que proíbe a permanência de animais causadores de incômodos aos 

moradores, o que não apresenta nenhuma ilegalidade. 

 

Por último, há a situação da convenção que veda a permanência de animais de qualquer espécie – circunstância 

que o ministro considera desarrazoada, visto que certos animais não trazem risco à incolumidade e à tranquilidade 

dos demais moradores e dos frequentadores ocasionais do condomínio. 

 

O colegiado, por unanimidade, seguiu o voto do relator e deu provimento ao recurso especial da autora, destacando 

que a procedência de seu pedido não a exonera de preservar a incolumidade dos demais moradores do local, de 

manter as condições de salubridade do ambiente e de impedir quaisquer atos de perturbação.  

 

Veja a notícia no site  
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Menção à decisão de pronúncia não leva obrigatoriamente à anulação do júri 

 

A mera menção, ou ainda a leitura, da decisão de pronúncia não conduz necessariamente à nulidade do julgamento 

no Tribunal do Júri, a menos que haja argumento de autoridade no ato, de forma a beneficiar ou prejudicar o réu. 

O entendimento foi da Sexta Turma ao julgar um caso em que se alegava nulidade em julgamento do Tribunal do 

Júri da Comarca de Minaçu (GO), no qual o réu, acusado de homicídio duplamente qualificado, foi condenado a 13 

anos de reclusão em regime fechado. 

 

Na ocasião, o promotor, em plenário, afirmou que “a legítima defesa foi rechaçada no momento da análise da 

pronúncia” – frase considerada manifesto argumento de autoridade pela defesa do réu, que requereu a anulação 

do julgamento por violação ao artigo 478, I, do Código de Processo Penal (CPP). 

 

Argumento de autoridade  

 

Em seu voto, o relator do recurso da defesa, ministro Rogerio Schietti Cruz, lembrou que a previsão do artigo 478, 

I, do CPP tem como objetivo excluir dos debates do Tribunal do Júri o emprego, tanto pela defesa quanto pela 

acusação, de linhas argumentativas com base na importância, no senso de justiça e no conhecimento jurídico do 

magistrado prolator da decisão de pronúncia – ou seja, evitar que os discursos sejam empregados como argumento 

de autoridade. 

 

Ele mencionou julgado anterior da Sexta Turma que concluiu que o CPP, ao tratar do procedimento do Tribunal do 

Júri, veda apenas “a utilização das peças processuais de forma capciosa, a macular o ânimo dos jurados”. Naquela 

oportunidade, o colegiado analisou não apenas o artigo 478, mas também o 472, parágrafo único, que prevê a 

distribuição de cópias da decisão de pronúncia para os jurados. 

 

Ao julgar o caso atual, o tribunal de segunda instância rejeitou a alegação de nulidade por entender que o promotor 

não empregou argumento de autoridade, especialmente porque os membros do conselho de sentença já haviam 

tomado conhecimento da pronúncia. 

 

Reexame de provas 

 

Segundo Schietti, a jurisprudência do STJ já sedimentou o entendimento de que a verificação da presença do 

argumento de autoridade na referência feita a um documento durante os debates do júri exige reexame de provas, 

o que não é possível em recurso especial (Súmula 7).  

 

Assim, para o ministro, a mera menção à pronúncia não induz, por si só, a nulidade do julgamento, visto que os 

jurados tiveram amplo acesso à decisão. 

 

“A intenção do legislador, insculpida no artigo 478, I, do CPP não foi a de vedar toda e qualquer referência à decisão 

de pronúncia e às decisões posteriores que julgaram admissível a acusação, mas sim evitar que o conselho de 

sentença, constituído por juízes leigos, seja influenciado por decisões técnicas, ao impor aos jurados o argumento 

da autoridade”, afirmou Schietti. 
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Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Diferença na duração da hora-aula não pode ser computada como atividade extraclasse 

 

Nos sistemas escolares em que a chamada “hora-aula” corresponde a períodos de 45 ou 50 minutos, o tempo 

restante, de 15 ou 10 minutos, não pode ser computado na jornada semanal dos professores como período de 

serviço extraclasse. A impossibilidade existe em razão da necessidade de assegurar aos professores tempo 

suficiente e adequado para o desempenho das atividades extraclasse e garantir o respeito à previsão legal da 

reserva de um terço da carga horária para funções como a preparação de aulas e a correção de provas. 

 

O entendimento foi fixado pela Segunda Turma ao rejeitar recurso do Estado do Rio de Janeiro que buscava 

destinar o tempo restante para a conclusão dos 60 minutos de aula à realização de atividades extraclasse. O 

colegiado concluiu que esse tempo, além de não ser suficiente para tais atividades, é utilizado para funções básicas 

pelos docentes, como ir de uma sala à outra ou usar o banheiro. 

 

O recurso teve origem em ação civil pública proposta pelo Sindicato dos Profissionais da Educação do Rio de 

Janeiro. O sindicato pretendia que o Estado regularizasse a distribuição da jornada de todos os professores da 

educação básica no ensino público, de modo que dois terços da carga horária ficassem para o trabalho em sala, 

sendo resguardado o mínimo de um terço para as atividades complementares de planejamento, estudo e 

avaliação.  

 

Valorização 

 

O pedido foi julgado procedente em primeiro grau, com sentença mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

(TJRJ). 

 

Para a corte fluminense, o artigo 2º da Lei 11.738/2008 (que prevê a observância máxima de dois terços da carga 

horária para as atividades de docência) tem o claro objetivo de valorização dos profissionais da educação, 

assegurando-lhes período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho. O TJRJ 

também destacou que a atividade do professor não se restringe a ministrar aulas, mas exige a dedicação e o 

dispêndio de inúmeras horas com o aperfeiçoamento profissional, avaliação de provas e registro de notas. 

 

Por meio de recurso especial, o Estado alegou que o quadro de horários das unidades escolares não compreende 

intervalos de tempo entre cada aula (as aulas de 45 ou 50 minutos são contínuas). Segundo o ente estadual, os 10 

ou 15 minutos que “sobram” de cada aula podem ser somados e utilizados para as atividades extraclasse de 

maneira contínua, ou em períodos apropriados, quando se tratar de reuniões pedagógicas e atividades de 

planejamento.   

 

Recuperar desgaste 
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O relator do recurso especial, ministro Herman Benjamin, apresentou voto no sentido de que não haveria – como 

argumentou o Estado – possibilidade de separar os períodos sem atividade de classe da jornada de trabalho dos 

professores, uma vez que tais períodos estariam relacionados às atribuições dos docentes na realização de suas 

atividades, integrando a carga horária a ser cumprida pelo professor. 

 

Todavia, prevaleceu na turma o entendimento do ministro Og Fernandes. O ministro lembrou que o Supremo 

Tribunal Federal, em controle concentrado, declarou a constitucionalidade da Lei 11.738/2008 quanto à reserva de 

um terço da carga horária dos professores para dedicação às atividades extraclasse. 

 

Em virtude dessa previsão legal e da importância das atividades extraclasse, Og Fernandes entendeu não ser 

razoável o cômputo dos 10 ou 15 minutos restantes para que seja completada a “hora-aula” como atividade 

extraclasse, já que o tempo não é suficiente para que o professor realize nenhuma das atividades para as quais o 

limite foi idealizado, como a preparação de aulas e as reuniões pedagógicas. 

 

“Frise-se, ainda, que esses minutos necessitam ser utilizados pelo professor com seu deslocamento, organização 

dos alunos e até recuperação do desgaste causado em sua voz, entre outros aspectos inerentes ao exercício do 

magistério”, concluiu o ministro ao manter o acórdão do TJRJ. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Decreto de indulto pelo Dia das Mães também abrange presas em regime aberto 

 

O Decreto Presidencial 14.454/2017, que concedeu indulto especial às mulheres presas por ocasião do Dia das 

Mães de 2017, não restringiu a concessão do benefício apenas a presas em regime fechado ou semiaberto, de 

forma não seria razoável impedir a extensão do indulto a mulheres em regime aberto, que também constitui uma 

forma de privação de liberdade. 

 

O entendimento foi fixado pela Sexta Turma ao negar recurso especial em que o Ministério Público de Santa 

Catarina (MPSC) alegava que o decreto presidencial prevê a concessão de indulto às apenadas presas, sem 

qualquer ressalva em relação àquelas que se encontram em regime aberto. Para o colegiado, todavia, essa 

interpretação restritiva iria contra os compromissos assinados pelo Brasil nas Regras de Bangkok, que buscam 

formas alternativas ao cárcere em razão da condição especial da mulher. 

 

“No mais, sabe-se que o regime aberto se constitui como uma forma de prisão, a mais branda delas, mas, ainda 

assim, uma forma de prisão. Por sua vez, se, na prática, por absoluta ineficiência do Estado em proporcionar 

estabelecimentos prisionais adequados, o condenado vem a cumprir pena em prisão domiciliar, tais razões não 

afastam o fato de que se trata de réu condenado à pena privativa de liberdade em regime aberto”, apontou o relator 

do recurso do MP, ministro Sebastião Reis Júnior. 
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De acordo com o Decreto 14.454/2017, o indulto especial deveria ser concedido às mulheres presas, brasileiras ou 

estrangeiras, que atendessem requisitos como não ter sido condenadas pela prática de crime mediante violência 

ou grave ameaça e não ter sido punidas com a prática de falta grave. 

 

No caso dos autos, a ré foi condenada à pena de cinco anos e quatro meses de reclusão. Durante o cumprimento 

da pena, o juiz concedeu à mulher o indulto especial do Dia das Mães, julgando extinta a sua pena. 

 

Óbices indevidos 

 

A decisão de primeiro grau foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que entendeu ser ilógico 

conceder o benefício para as presas do regime semiaberto e, ao mesmo tempo, criar óbices para as presas do 

regime aberto, já que estas possuem mais méritos para retornar ao convívio social do que aquelas. 

 

Em análise do recurso especial do MPSC, o ministro Sebastião Reis Júnior apontou que o caput do artigo 1ª do 

decreto presidencial se refere apenas a mulheres presas, nacionais ou estrangeiras, sem acrescentar qualquer 

outra restrição. Não foi esclarecido, por exemplo, que seriam agraciadas com o indulto apenas as presas em 

cumprimento de pena no regime fechado ou semiaberto. 

 

“Em verdade, a intenção do legislador no caput foi abarcar todas as mulheres presas no Brasil, impondo requisitos 

para aferição do benefício apenas nos seus parágrafos”, afirmou o ministro. 

 

Pode mais, pode menos 

 

Segundo o relator, conceder um benefício para as presas do regime fechado ou semiaberto e não conceder para 

as presas do regime aberto violaria a regra a maiori, ad minus (quem pode o mais, pode o menos). 

 

Segundo Sebastião Reis Júnior, o Código Penal prevê que o preso em regime aberto deverá trabalhar ou exercer 

outra atividade autorizada, permanecendo recolhido em casa ou estabelecimento adequado durante o período 

noturno e nos dias de folga. 

 

“Por sua vez, se na prática, como bem asseverado pela corte a quo, por absoluta ineficiência do Estado em 

proporcionar estabelecimentos prisionais adequados, o condenado vem a cumprir pena em prisão domiciliar, tais 

razões não afastam o fato de que se trata de réu condenado à pena privativa de liberdade em regime aberto (ou 

seja, réu preso)”, concluiu o ministro ao manter o indulto. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Quinta Turma confirma condições para liberação de aeronave suspeita de ser comprada com 

dinheiro ilícito 
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A Quinta Turma, por unanimidade, negou recurso em mandado de segurança interposto por empresa que pedia a 

liberação de aeronave sem nenhum gravame. O avião está formalmente registrado em nome da empresa, mas 

seria de propriedade de um dos investigados pela Polícia Federal na Operação Fidúcia, por suspeita de fraudes 

em empréstimos concedidos pela Caixa Econômica Federal. 

 

O recurso foi apresentado contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) que condicionou a 

liberação da aeronave à nomeação de um representante da sociedade como depositário fiel e à inscrição de 

gravame do bem no órgão competente. 

 

De acordo com as investigações, a aeronave seria fruto de lavagem de dinheiro. No despacho de indiciamento, a 

autoridade policial, ao tratar da lavagem de dinheiro, afirmou que, para ocultar a verdadeira origem do produto 

adquirido com dinheiro ilícito, os investigados se utilizaram de nome falso, “laranjas” e parentes para efetuar o 

registro formal da propriedade de bens móveis e imóveis. 

 

Suspeitas 

 

Para o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, os indícios de que a aeronave seria propriedade de 

investigado permitem as condicionantes impostas pelo TRF5 para a liberação do bem. 

 

“Diferentemente do que sustenta a impetrante, não existiu nenhum laconismo nos acórdãos proferidos pelo TRF 

da 5ª Região, em sede de embargos de declaração, tendo tais julgados deixado claro que a imposição de medida 

cautelar sobre a aeronave em questão se justificava na medida em que haveria fortes suspeitas de que, embora 

tenha sido sua propriedade registrada em nome da pessoa jurídica impetrante, seu real proprietário seria o sócio 

da impetrante investigado na Operação Fidúcia”, afirmou. 

 

O ministro destacou que o acórdão segue o entendimento formado no STJ no que diz respeito à possibilidade de 

extensão do sequestro a bens de terceiros não envolvidos diretamente no ilícito penal, desde que devidamente 

fundamentada a decisão em indícios veementes de que tais bens foram adquiridos ou construídos com finanças 

produto de crime. 

 

Propriedade 

 

“A jurisprudência desta corte tem exigido a prova da real propriedade do bem apreendido como requisito para sua 

liberação”, disse Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

Segundo o relator, a recorrente não demonstrou ser a legítima proprietária do avião, o que exigiria não só a 

comprovação de que o bem está formalmente em seu nome, como também a prova de que possui recursos 

financeiros suficientes para arcar com o preço pago por ele e de que tais recursos não são provenientes das 

atividades ilegais praticadas por seu sócio administrador. 

 

“O que se constata é que há uma clara dúvida sobre o real proprietário da aeronave em questão, assim como sobre 

a possibilidade de ter sido ela adquirida com produto de crime”, afirmou o ministro ao negar o recurso em mandado 

de segurança. 



  

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Novas funcionalidades são incorporadas ao PJe 2.1 

Dois terços dos tribunais já aderiram ao programa Justiça Presente 

 

 

Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0024911-88.2007.8.19.0014 

Rel. Des. Gilberto Campista Guarino 

j. 02.05.2019 e p. 08.05.2019  

 

Apelação cível. Direito tributário. I.P.T.U. e taxas de coleta de lixo e limpeza pública. Direito processual civil. 

Execução fiscal. Exercícios de 2002 a 2006. Sentença que, de ofício, declara a prescrição intercorrente. De todos 

os créditos tributários. Extinção do processo. Irresignação. Exercício de 2002. Prescrição que não é intercorrente, 

mas, sim, original. Causa regida pela nova redação do art. 174, parágrafo único, I da Lei Federal n.º 5.172/1966. 

REsp. n.º 1.212.785/SP (repetitivo). Interrupção do prazo prescricional que se dá com o despacho liminar de 

conteúdo positivo, datado de 31/01/2008, quando já prescrito o crédito tributário. Inaplicabilidade dos arts. 10 e 487 

do Código de Processo Civil. Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Colenda Corte. 

Exercícios de 2003 a 2006. Questão julgada no REsp n.º 1.340.553/RS (repetitivo). Inobservância do art. 927, III 

da Lei n.º 13.105/2015. Impositivo de intimação da Fazenda Pública, antes do reconhecimento da prescrição 

intercorrente. Recurso conhecido e parcialmente provido. 

 

Fonte: Gabinete   

 

 
 
 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 13.825, de 13.5.2019 - Altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 (Lei de 

Acessibilidade), para estabelecer a obrigatoriedade de disponibilização, em eventos públicos e privados, de 

banheiros químicos acessíveis a pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
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Lei Federal nº 13.826, de 13.5.2019 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a divulgação de resultado de processo seletivo de acesso a cursos 

superiores de graduação. 

 

Lei Federal nº 13.827, de 13.5.2019 - Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 

para autorizar, nas hipóteses que especifica, a aplicação de medida protetiva de urgência, pela autoridade judicial 

ou policial, à mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou a seus dependentes, e para determinar o 

registro da medida protetiva de urgência em banco de dados mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 

 

Lei Federal nº 13.828, de 13.5.2019 - Altera a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, lei da comunicação 

audiovisual de acesso condicionado, para incluir como direito dos assinantes a possibilidade de cancelamento dos 

serviços de TV por assinatura pessoalmente ou pela internet. 

 

Lei Federal nº 13.830, de 13.5.2019 - Dispõe sobre a prática da equoterapia. 

 
Fonte: Planalto 

 

 
 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os serem extraídos de fonte original. 
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